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Temos alguns pilares que inspiram a organização deste livro: o 
reconhecimento da educação enquanto fenômeno social, as perspectivas que 
permeiam o processo educacional, harmonizando com o reconhecimento de 
tendências que forjam a educação como um campo de pesquisa multidisciplinar 
em continua e necessária evolução. 

Pensarmos a educação enquanto fenômeno social nos conduz a 
considerar como não triviais o contexto cultural e tudo que dele decorre: os hábitos 
compartilhados socialmente, os valores morais que identificam uma coletividade 
específica, as crenças que a mantém coesa. Durkheim (1985), já no início da 
constituição da Sociologia como disciplina acadêmica, chamava atenção para o 
fato social como aquilo que perpassa pelos modos de pensar, agir e sentir; que 
reverberam sobre os indivíduos, exercendo uma “força” sobre as adaptações as 
regras socialmente estabelecidas.  A educação, por exemplo, é um fato social, 
pois durante todo esse processo os indivíduos vão se desenvolvendo enquanto 
sujeitos e preparando-se para a vida em sociedade.

Nesse novo século, temos como tendências (não apenas essas), para 
as práticas pedagógicas, o uso cada vez mais acentuado das tecnologias 
digitais da comunicação e informação, como a cultura maker, a gamificação e 
a realidade virtual, destaque para atividades escolares que busquem, de fato, 
o protagonismo dos estudantes como, por exemplo, a aprendizagem baseada 
em problemas. Essas tendências estão sendo implementadas, mesmo que 
timidamente, em algumas instituições de educação ao redor do mundo. 

Nesse cenário, viu-se ainda com mais clareza a necessidade de rever o 
processo formativo dos professores a fim de atender as demandas curriculares 
e pedagógicas. Cabe aqui localizar o leitor quanto ao contexto social em que 
os estudos, aqui apresentados, foram gestados. Trata-se de um período pós-
pandêmico em que ainda buscamos adaptações para uma nova realidade 
decorrente de um fenômeno que acentuou ainda mais as desigualdades sociais 
tais como o acesso à tecnologia e infraestrutura precária das escolas.

As reflexões tecidas nesta obra, intitulada: “A Educação enquanto 
fenômeno social: perspectivas de evolução e tendências” trazem algumas 
discussões cujo foco problematiza a educação em diferentes contextos, inclusive 
o pandêmico, a Educação Matemática Inclusiva, a formação de professores, 
entre outros.

Dessa forma, convidamos os interessados nos diferentes fenômenos 
que compõem a educação enquanto prática social enriquecida pelos múltiplos 
contextos no qual se desenvolve, a refletir à luz desta obra, suas perspectivas 
e tendências. Esperamos ainda, que ao explorar esse volume, os estudos nele 
contido possam promover outras investigações e compartilhamentos sobre as 
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nuances que compõe a educação. Esperamos ter aguçado sua curiosidade 
sobre as temáticas aqui apresentadas. Portanto, vamos começar?

Américo Junior Nunes da Silva
Ilvanete dos Santos de Souza

Ismael Santos Lira
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RESUMO: Este artigo apresenta um breve 
estudo, derivado de uma pesquisa mais 
ampla de pós-doutoramento no campo 
da formação de professores, realizada 
na Universidade Aberta de Portugal e, 
dentre outros aspectos importantes, 
procurou-se rebuscar por meio de uma 
metodologia bibliográfica e documental, 
abordagens históricas, bases legais e 
ainda, contextualizar as ações que ocorrem 
por meio de politicas governamentais. No 
caso brasileiro, ressalte-se a importância 
atribuída à Política Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica, que 
se organiza em regime de colaboração 
entre a União, os estados, o distrito federal 
e os municípios por meio da atuação do 
Ministério da Educação e da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). No momento atual, o 
principal desafio no campo da formação de 
professores, quer seja inicial ou continuada, 
será a implantação Base Nacional Comum 

Curricular -BNCC, que passou a orientar as 
concepções no campo da educação básica 
a partir da Lei 13.415 de 16 de fevereiro 
de 2017 e da Resolução CNE/CP nº 02 
de 22/12/2017, ambos normativos, vão 
instituir e orientar os novos caminhos para 
a formação inicial e continuada de docentes 
nas universidades.
PALAVRAS-CHAVE: Universidade Aberta 
do Brasil; Universidade Aberta de Portugal; 
Formação de Professores; Base Nacional 
Comum Curricular; Regime colaborativo.

1 | 	INTRODUÇÃO
Os principais marcos indicativos 

de uma sociedade em processo evolutivo 
estão centrados em bases sólidas em seu 
campo educacional e cultural, sendo que, 
tais elementos se sustentam de forma 
organizada e, devidamente integrados às 
decisões políticas e econômicas de um 
determinado governo estabelecido pelo 
povo, ou seja, numa democracia absoluta.

Sabemos que numa sociedade, o 
acesso a informação e ao conhecimento 
são direitos fundamentais e necessários à 
melhoria da vida das pessoas, e, sob tal 
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condição, é necessário que o sistema educativo, em todos os seus níveis, permita o acesso 
democrático e a continuidade da formação das pessoas ao longo da vida.

No caso brasileiro, atuando por meio de política pública, ao induzir ações dessa 
natureza, por meio de programas, e atos legais, o gestor central do sistema educacional, 
também vai custear as despesas como incentivo à participação dos profissionais da 
educação nos cursos de formação inicial e continuada. 

Portanto, ao organizar o aparato burocrático, o Estado transformou o professor em 
funcionário especializado, e esse mesmo professor, passou a fazer uso desse aparato para 
se constituir como tal, ou mesmo, para reivindicar seus direitos, como salário, carreira, 
aposentadoria (Souto, 2005). Ou seja, o exercício da docência é um trabalho regulamentado 
pelo Estado. 

Dentre as estratégias politicas que promovem a formação docente, nesta pesquisa, 
cabe mencionar, os pressupostos vinculados à metodologia educacional a distância, onde, 
uma política pública em andamento, e que foi instituída por meio do Decreto 5.800/2006, 
criou o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) e que, estabeleceu em seu Artigo 1º, 
Parágrafo Único, Inciso I - oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação 
inicial e continuada de professores da educação básica [...]. 

Tal esforço, torna evidente, que o desenvolvimento de um país, requer estratégias 
e ações pontuais, bem como, investimento na formação de seus professores, e ainda, 
melhorias na infraestrutura educacional, pois, tratando-se do caso brasileiro, um país 
com 5.570 Municípios, é amplamente justificável uma ação política descentralizada e, em 
regime de parcerias, com instituições formais e não formais de ensino, redes municipais  e 
estaduais. 

Sabemos que, tais dificuldades poderiam ser minimizadas pela efetividade do pacto 
federativo estabelecido na constituição federal de 1988, que menciona expressamente em 
seu art. 1º, caput: “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição.”

No entanto, as dificuldades no campo da educação ainda se configuram em níveis 
subnacionais, pois, mesmo com o Ministério da Educação coordenando e executando 
a política induzida, existe uma fragilidade de formação técnica de gestores municipais 
e estaduais que ainda impactam o cumprimento dos programas e alcance das metas 
formativas docentes.

2 | 	BREVES RELATOS HISTORICIOS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E OS 
PRINCIPAIS DESAFIOS 

Considerando aspectos relevantes da história da educação no Brasil, as políticas 
públicas no campo da formação de professores, são demarcadas por meio de esforços que 
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iniciaram, ainda no século XIX, por meio da Lei das escolas de primeiras letras, publicada 
em 1827 e que, trazia em seu artigo 4°, a necessidade de treinamento de professores em 
suas áreas de competência didática.

Seguindo-se à frente, em 1834, foi publicado o Ato Adicional, passando para as 
províncias a responsabilidade pela organização e gestão das ações administrativas e 
acadêmicas da formação dos docentes, a partir de modelos baseados no sistema europeu, 
nas chamadas escolas normais da época. 

Ao alcançarmos o ano de 1939, por meio do decreto‐lei n° 1.190, surge uma nova 
metodologia formativa denominado “esquema 3 mais 1”, acrescentando uma perspectiva 
de que a formação se daria a partir de 03 anos dedicados ao estudo das disciplinas 
específicas e, 01 ano à didática. Com a chegada do ano de 1946, é promulgado mais um 
decreto-lei, o de nº 8.530, que apresentou em seu contexto, uma mudança na estrutura do 
curso normal, que foi analisado por Saviani (2009):  

[...] o primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso secundário e tinha 
duração de quatro anos. Seu objetivo era formar regentes do ensino primário 
e funcionaria em Escolas Normais regionais. O segundo ciclo, com a duração 
de três anos, correspondia ao ciclo colegial do curso secundário. Seu objetivo 
era formar os professores do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais 
e nos institutos de educação. 

Desde este marco, forma necessários um período de 25 anos, para o surgimento 
de uma nova reforma na educação, a partir da publicação da Lei 5.692/71, que vai 
alterar o ensino primário e médio, sendo que, esses níveis, passam a denominar-se, 
respectivamente, 1°e 2°graus. Essa nova mudança, vai fazer com que as Escolas Normais 
sejam substituídas, e, o requisito mínimo para que o docente pudesse atuar na docência do 
1° grau passa a ser, a conclusão do 2º grau. 

Nessa época, tínhamos 02 (duas) modalidades básicas que permitiam a habilitação 
ao magistério, a primeira, com uma formação em três anos, e cumprimento de 2.200 horas, 
permitindo ao egresso lecionar até a 4ª série e, a segunda, com duração de quatro anos 
(2.900 horas) concedia ao professor, atuar até a 6ª série do 1° grau. 

Em relação a possibilidade para atuação docente no 2° grau, a exigência passa 
a ser a formação em nível superior, em áreas específicas das licenciaturas, podendo ser 
de curta ou plena duração, em currículos de 3 e 4 anos respectivamente. E, ainda nesta 
linha de reformas educacionais no Brasil, transcorridos mais 25 anos, ou seja, ao chegar 
o ano de 1996, surge uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
LDBEN nº 9.394/96) que vai apresentar uma solução para tentar resolver os problemas das 
deficiências formativas docentes por meio do incentivo à criação de licenciaturas e cursos 
de pedagogia em formatos institucionais nas universidades, escolas e institutos normais 
superiores impulsionando formações rápidas.

No campo da formação continuada, esta nova LDBEN/96, vai apresentar em seu 
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artigo 63º […] “Os institutos superiores de educação manterão programas de educação 
continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis” (BRASIL, 1996). Pode-
se compreender que, de maneira geral, a LDBEN/96 não apresenta e nem demonstra 
avanços neste campo, tão importante, para a carreira docente.

O ano de 2001, vai trazer alguns outros marcos históricos por meio da atuação do 
Conselho Nacional que vai aprovar o Parecer CNE/CP n° 09/2001 e o Parecer CNE/CES 
nº 21, cujos documentos legais, passam a orientar e a instruir as instituições de ensino 
superior por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena e a 
duração e carga horária dos cursos. Seguindo-se um pouco mais adiante, no ano de 2012, 
uma nova Resolução CNE/CEB nº 02/2012, vai apresentar referenciais ligados a formação 
de professores, especificamente em seu artigo 18º:

Para a implementação destas Diretrizes, cabe aos sistemas de ensino prover: 
[...] III ‐professores com jornada de trabalho e formação, inclusive continuada, 
adequadas para o desenvolvimento do currículo, bem como dos gestores e 
demais profissionais das unidades escolares; IV ‐ instrumentos de incentivo e 
valorização dos profissionais da educação, com base em planos de carreira e 
outros dispositivos voltados para esse fim [...]. (BRASIL, 2012).

Vê-se, que, a formação continuada é mencionada juntamente às demais 
preocupações ligadas às possibilidades de melhoria da carreira docente e, sobre aspectos 
da carreira docente, Kuenzer (2011) destaca alguns elementos que explicam a diminuição 
do número de professores no Brasil, ou seja, a licenciatura é vista apenas como um curso 
superior, ou seja, a carreira não é atrativa, tendo em vista que a valorização do professor 
no Brasil ainda é algo a ser superado nos projetos de governo. 

Diante das possibilidades, sinalizadas na discussão sobre a formação continuada, 
vivenciadas, principalmente no cenário construído pela Resolução CNE/CEB nº 02/2012, 
o Conselho Nacional de Educação ( CNE)  vai propor e aprovar uma nova Resolução 
02/2015, e um novo instrumento legal surge no campo da formação Inicial e Continuada 
em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica, e, no artigo 16º, 
enfatiza-se a formação continuada  como sendo uma ação que compreende dimensões 
coletivas, organizacionais e profissionais, e tem como principal finalidade a reflexão sobre 
a prática educacional e a busca pelo aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político 
do docente.

Esta resolução 02/2015, revogou a Resolução CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 
1997, a Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de setembro de 1999, a Resolução CNE/CP nº 1, 
de 18 de fevereiro de 2002 e suas alterações, a Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro 
de 2002 e suas alterações, a Resolução nº 1, de 11 de fevereiro de 2009, e a Resolução nº 
3, de 7 de dezembro de 2012.

Contudo, a referida Resolução 02/2015, não atingiu seu objetivo no contexto das 
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instituições de ensino superior, responsáveis pela organização curricular das licenciaturas 
e programas de formação continuada, embora tivesse concedido o prazo inicial de 2 (dois) 
anos para que os cursos de formação de professores pudessem se adaptar às novas 
diretrizes.

Sobre os efeitos práticos desta Resolução CNE/CP 02/2015 e sua efetiva 
implantação, nos dois anos propostos logo após sua publicação, pressupunha-se que até 
julho de 2017, os cursos de licenciaturas já teriam conseguido cumprir as reformulações 
e ajustes de seus projetos pedagógicos, mas, de fato, isso não aconteceu na expressiva 
maioria das instituições de ensino formadoras de professores no País.

Tais ocorrências, fizeram com que se postergasse por duas ocasiões a aplicabilidade 
dessas novas diretrizes, tendo, o Conselho Nacional de Educação que publicar resoluções 
sucessivas alterando as datas de implementação do referido normativo, ou seja, concedendo 
mais prazos. 

Portanto, no campo da formação de professores, quer seja inicial ou continuada, o 
país ainda não dispunha de um direcionamento e pouca sustentabilidade legal, e ainda, 
sem uma política nacional efetiva que pudesse direcionar os projetos pedagógicos das 
instituições de ensino superior, responsáveis pela formação.

Este novo direcionamento viria a acontecer no âmbito da política ministerial recente, 
ou seja, por meio da Base Nacional Comum Curricular -BNCC, que passou a orientar as 
concepções no campo da educação básica e, com a aprovação da Lei 13.415 de 16 de 
fevereiro de 2017 e da Resolução CNE/CP nº 02 de 22/12/2017, ambos normativos, vão 
instituir e orientar a implantação desta base nacional, a ser respeitada obrigatoriamente ao 
longo das etapas da Educação Básica em todo o país.

Essas novas diretrizes passam a evidenciar em seu contexto a necessidade da 
formação docente a partir de princípios norteadores das competências gerais estabelecidas 
na BNCC, contudo, a Resolução CNE/CP nº 2/2019 passa a tratar exclusivamente da 
formação inicial de professores, ficando a formação continuada, objeto de outro normativo 
a ser instruído e que veio a ser publicado em 27 de outubro de 2020.

Este novo dispositivo legal que vai, enfim, promover as diretrizes da formação docente 
ao longo da vida, passa a ser a novíssima Resolução CNE/CP Nº 1 de 27/10/2020, e passa 
a ser intitulado de BNCC- Formação Continuada, e, ficando claro em seu artigo 1º e 2º, as 
novas concepções a serem observadas e implantadas nos cursos, projetos e programas de 
formação continuada, bem como, demais prerrogativas visando o alinhamento à nova Base 
Nacional Comum Curricular da Educação Básica:

art. 1º A presente Resolução dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Continuada de Professores, que atuam nas diferentes etapas 
e modalidades da Educação Básica, e institui a Base Nacional Comum para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 
Continuada) [...] a qual deve ser implementada em todas as modalidades dos 
cursos e programas destinados à formação continuada de Professores da 
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Educação Básica.

Art. 2º- As presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, articuladamente com 
a BNC-Formação Continuada, têm como referência a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular da Educação Básica (BNCC), instituída pelas 
Resoluções CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 e a Resolução CNE/
CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, e da Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), 
instituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019.

A parir do que está sendo abordado neste capítulo, é possível perceber, que 
no decorrer dos fatos históricos que marcam a carreira docente, houve, em alguns 
momentos, certa incipiência em aspectos ligados a um projeto nacional que pudesse dar 
a sustentabilidade necessária à profissionalização docente, o que se espera acontecer, a 
partir dos normativos atuais que implantou a Base Nacional Comum Curricular.

Alguns dos principais desafios que são postos ao educador em sua trajetória 
profissional, estão concentrados em ações diretamente ligadas ao ensino, ao 
acompanhamento do discente em sua evolução cognitiva e, ainda, de forma subsidiária, 
comportamental, haja vista, que a escola representa, quer queira ou não, uma extensão 
da família.

Será nesse contexto, que o educador estabelecerá seu compromisso a partir da 
busca de evidencias sociais da realidade, onde desenvolverá seu percurso de ensinar, 
interagir com o ambiente da sala de aula, da escola, da comunidade, sintonizando suas 
inferências numa realidade, muitas vezes adversa, daquilo que pensou quando ainda 
estava em sua formação básica.

Portanto, uma formação essencialmente cientifica, que permita apenas, a mera 
transmissão de conteúdo, poderá limitar a atuação desse docente, é, extremamente 
necessário à continuidade de sua formação por meio de projetos e programas bem 
estruturados e que permita a sua interação com os colegas de profissão, ampliando o 
debate sobre a escola, sobre a vida.

O exercício da docência é expressivo em sua magnitude, pelo grau de 
responsabilidade associado à prática pedagógica e vislumbra um processo de ensino e 
aprendizagem equilibrado, mas, que, acontecerá num ambiente coletivo, numa sociedade 
em transformação constante, onde a diversidade social, cultural, econômica, política e 
humana, se apresentam como paradigmas no cotidiano educacional.

O desafio que se impõe ao docente, não será simplório ao longo de sua carreira, 
ou seja, a construção de sua base propedêutica, que lhe dará condições de buscar uma 
formação que integre teoria e prática, pressupõe uma multiplicidade de conhecimentos e, 
como vimos, poderá ser adquirida mesmo fora do ambiente educacional.

A partir daquilo que se espera de um educador, que vai buscar sua amplitude de 
competências, o mesmo, passa a assumir, de certa forma, um papel de agente social em 
sua prática de ensinar e, nessa perspectiva Tozetto (2010, p. 24), nos diz que:
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A prática do professor como agente social e cultural deve auxiliar o aluno a 
transpor os obstáculos na construção do seu saber. O papel do professor 
passa a ser o de propor situações problematizadora, considerando seus 
conhecimentos, sua experiência e confrontando o cotidiano com o saber 
escolar, contribuindo com o crescimento do discente. Sendo o saber escolar 
aquele que é adquirido e ensinado na escola enquanto conteúdo escolar é 
transmitido e guiado pelos saberes do docente.  

Numa outra percepção Gimeno Sacristán (1999, p. 37) invoca a ação educativa 
acrescentando evidências sobre a diversidade de possibilidades no campo da educação 
[...] a educação não é algo espontâneo na natureza, não é mera aprendizagem natural, 
que se nutre dos materiais culturais que nos rodeiam, mas uma invenção dirigida, uma 
construção humana que tem sentido e que leva consigo uma seleção de possibilidades, de 
conteúdo, de caminhos. 

O autor realça ainda, as experiências adquiridas no contexto da função docente e 
que as mesmas, acontecem ao longo da vida sem uma cronologia definida, ou seja, adquirir 
ou acumular experiência é ato do docente correlacionado a situações vivenciadas. 

E sob este aspecto, ainda na percepção de Gimeno Sacristán (1999) “[...] para 
ele a cultura acumulada, ou a experiência, adquire um papel fundamental, uma vez que 
ao considerar que a história vivida marca as ações e as decisões do professor [...].” 
Considerando esta abordagem, fica evidenciado que o conhecimento é tácito e incorpora-
se ao longo da vida do docente, em diferentes contextos de sua atuação na rede escolar.

É ainda, importante destacar que “[...] o processo de constituição do conhecimento 
escolar ocorre no embate com os demais saberes sociais” (LOPES, 1999, p.104). E 
complementando ainda, em seus estudos no campo da educação, Bourdieu (1991) vai 
acrescentar que “esse conhecimento escolar reproduzido pelo docente em sala de aula 
está relacionado ao seu capital cultural, social e político que ele construiu ao longo de sua 
vida” e que irá contribuir em suas práticas de ensino e aprendizagem.

As concepções de Bourdieu sobre o campo de produção simbólica serão ainda 
reforçadas por meio das percepções de Nogueira; Nogueira, 2004, p.35: 

Dessa forma, os saberes docentes são constituídos no campo de produção 
simbólica que se adquire através das vivências, dos embates teóricos, das 
oportunidades de leitura de mundo que os professores têm em seu campo de 
atuação. As produções simbólicas são as crenças, os valores, a tradição de 
um grupo. “Mais do que simples ideologias [...] os sistemas simbólicos seriam, 
autenticamente, sistemas de percepção, pensamento e comunicação.” Trata-
se da expressão do pensamento de uma classe, de um grupo, de forma 
discreta e até imperceptível, no seu campo específico. 

Os estudos de Nóvoa (1999) trazem referenciais importantes sobre a formação 
docente, o referido autor menciona que uma formação por meio de um processo interativo 
em espaços de mutua cooperação, em que impera o compartilhamento do conhecimento, 
o produto gerado por esta interatividade entre a teoria e a prática, gera conceitos novos 
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que, posteriormente, resultarão em perspectivas inovadoras aos projetos pedagógicos 
escolares. 

Nessa linha argumentativa, é coerente afirmar que a profissão docente é intrínseca 
ao progresso da escola, e o conhecimento pedagógico alicerçado em bases cientificas e 
culturais aliadas ao cotidiano vivenciado nas relações com os discentes e corpo social, pois 
representam bases cooperativas que proporcionam ao educador uma visão holística em 
sua preparação cognitiva. 

2.1	 Abordagens Sobre a Política Pública de Formação Docente no Brasil 
Numa sociedade democraticamente organizada, a expectativa será sempre de que, 

as ações do Estado, materializadas nas atitudes dos agentes públicos eleitos, e, com seus 
respectivos mandatos, possam, efetivamente, atuar por meio de políticas públicas que 
contribuam ao bem-estar social. 

Neste campo, muitas vezes obscuro, em função do jogo político institucionalizado, 
as atitudes democráticas são sucumbidas aos anseios pessoais e partidários, portanto, é 
fundamental que uma política pública seja objeto de uma ação sistematizada e que venha 
a agregar valor ao Estado, aos governos em suas esferas administrativas e principalmente 
à sociedade. 

Na visão de Easton (1968, p. 49) “a vida política é um conjunto de interações 
com limites definidos, inserido e cercado por sistemas sociais”. E ainda fundamenta sua 
percepção, ao mencionar que:

A atividade política pode ser considerada como um sistema aberto na 
condição de que é preciso que seja afetado. Esse sistema político (assim 
como qualquer outro sistema aberto) para existir precisa de inputs (entradas, 
perguntas, demandas, problemas etc.) oriundos do ambiente externo 
(econômico, religioso, cultural, educacional, de saúde), que se transformam 
em outputs (resultados, soluções, respostas, produtos) induzindo as decisões 
políticas. 

Portanto, é imperativo, que as políticas públicas, principalmente aquelas de âmbito 
nacional no campo da educação e, principalmente com enfoque na formação contínua de 
professores, possam apresentar ações sistêmicas e integradas e, tratando-se do Brasil, um 
país de dimensões continentais sejam duradouras.

É sempre, importante frisar que numa ação de política induzida como esta que retrata 
a ação de uma agencia de fomento, a ênfase recai sobre as componentes estruturantes e 
sua importância nas relações institucionais, que são analisadas por Saraiva (2006, p.30): 

[...] ao construir uma análise sobre o tema, propõe um grupo de componentes 
estruturantes, comuns a toda política pública, que de certa forma estão 
presentes em todo sistema político. São eles: a) componente institucional 
– a política será oriunda de uma autoridade formal legalmente constituída, 
no caso, o governo; b) componente comportamental – refere-se à decisão 
do governo em agir ou não agir sobre determinada situação; c) componente 
decisório – para atender a determinada demanda, toda política pública 
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nascerá de uma sequência de decisões, relativas a meios, metas, duração 
[...]

Noutra perspectiva, ressalte-se que, os países da Europa e Ásia tem demonstrado, 
por meio de suas agendas governamentais, politicas estruturantes direcionadas a formação 
docente como mecanismos necessários ao desenvolvimento econômico e social e, ainda, 
reforçadas por ações que indicam a importância da qualificação permanente de professores.

Segundo consta do relatório da Organização Para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, 2006, p.18:

As políticas voltadas para os professores dos países membros da OCDE, 
os Ministros da Educação das nações que compõem essa organização 
se comprometeram a trabalhar para promover a melhoria da qualidade da 
educação de seus países. Esse esforço passa, necessariamente, pela 
promoção da melhoria da formação e da carreira dos professores.

O Brasil, apesar de não integrar o conjunto dos países membros da OCDE, vem 
implantando e conduzindo políticas ministeriais visando a melhoria de seu sistema 
educacional, induzindo, particularmente no que diz respeito à formação de professores. 
Sabemos que essa não é uma tarefa fácil, se considerarmos a dimensão continental do 
país que possui 5.570 redes municipais e 27 redes estaduais de ensino, o que requer 
princípios administrativos descentralizados e sintonizados aos objetivos de um projeto 
nacional de educação.

 As políticas educacionais no Brasil, são implantadas sob forte componente 
regulatória, que na percepção de Dourado (2008, p. 893):

[...] as políticas voltadas para a educação envolvem complexos processos de 
sua regulação e regulamentação, bem como da relação entre a proposição e 
materialização das ações e programas direcionados aos sistemas educativos, 
portanto, compreendemos que, no caso brasileiro, isso significa considerar as 
particularidades de cada estado e munícipio [...]

O incentivo governamental por meio de ações diretas à formação de professores é 
ainda, relatado em dois estudos oriundos de pesquisas. A primeira delas, foi estruturada 
e coordenada por Gatti, Sá Barreto e André (2011), mostrando uma abordagem histórica 
sobre os estágios das políticas de formação docente no Brasil.

A outra pesquisa, foi estruturada e desenvolvida por Davis, Nunes e Almeida (2011, 
p. 7), cujo objetivo central, foi demonstrar as evidencias sobre a efetividade das ações de 
formação continuada de professores nos estados e municípios do Brasil.

Os estudos realizados pelos pesquisadores e educadores, acrescentam de forma 
positiva a existência de incentivos à melhoria e valorização da carreira docente por meio 
dos agentes governamentais no Brasil, quer seja em âmbito municipal, estadual, mas, 
principalmente no campo federal, é claro que se pensarmos em melhorias das condições 
salariais, tal fator ainda é incipiente, haja vista, que o piso salarial da carreira só é atendido, 
por sete estados brasileiros. 
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Cabe-nos ainda mencionar que alguns programas de formação continuada ainda são 
realizados de forma descontextualizada da realidade da escola, ou das necessidades da 
rede de ensino, assim nos relatam “[...] de modo geral, ainda prevalece uma concepção de 
formação transmissiva, que se desenvolve sob a forma de palestras, seminários, oficinas, 
cursos rápidos [...]” (GATTI, SÁ BARRETO, ANDRÉ, 2011, p. 198). 

E, nessa condição, algumas iniciativas diferenciadas nos projetos dos cursos de 
formação contínua estão sendo propostas por meio das secretarias educacionais que, 
demonstram preocupações, no sentido de buscar induzir a formação continuada, com o 
viés de impacto na sala de aula:  

[...] a falta de informações concretas sobre o impacto da formação continuada 
na prática do professor em sala de aula. Não obstante essas constatações, 
há iniciativas de várias Secretarias de Educação no país que estão adotando 
práticas que visam a romper com essa forma de promover a formação 
continuada dos professores (DAVIS; NUNES; ALMEIDA, 2011).

No âmbito do Ministério da Educação do Brasil, que coordena a política nacional 
de formação de professores, reforçamos nesta pesquisa, mais uma vez,  a forte atuação 
da CAPES, que se modificou regimentalmente para abrigar em sua estrutura a formação 
básica e contínua de professores por meio da lei 11.502/2007:      

“[...] a participação do governo federal na formação de professores, derivada 
da Lei 11.502, que modificou as competências e a estrutura organizacional 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
Capes [...]” (BRASIL, 2007). A referida alteração nessa fundação, ligada ao 
Ministério da Educação (MEC), ocorreu fundamentalmente com a mudança 
da Lei n.º 8.405/1992 que trata da estrutura e das competências do órgão, 
e a Lei 11.273/2006, que autorizou o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) a conceder bolsas de estudo e de pesquisa para os 
programas de formação inicial e continuada de professores da Educação 
Básica. Dessa maneira, a Capes e o FNDE ganharam espaço como 
organismos que instituem, acompanham, avaliam e financiam a educação 
brasileira (DOURADO, 2008). 

Tradicionalmente, a CAPES, desde sua criação em 1951, na era Vargas, teve 
como principal objetivo a formação de professores por meio de programas stricto sensu, 
destinados ao ensino superior e atividades de pesquisa. Neste mesmo ano de sua criação, 
vivia-se um período de intensidade no processo de industrialização que demandava a 
formação de especialistas e pesquisadores para atuar nas empresas e no setor público de 
modo geral.

Portanto, a referida Lei federal, n.º 11.502, editada no ano de 2007 (BRASIL, 2007), 
alterou a estrutura da CAPES, bem como propôs a agencia, uma nova forma de atuação, 
com a tarefa de implementar e operacionalizar políticas de formação inicial e contínua de 
professores, além da atividade de coordenar, avaliar e estimular a formação dos professores 
universitários e pesquisadores, ficando registrado no segundo artigo: 

1º. no âmbito da educação superior, a Capes terá como finalidade subsidiar 
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o Ministério da Educação na formulação de políticas para a pós-graduação, 
coordenar e avaliar os cursos desse nível e estimular, mediante bolsas de 
estudo, auxílios e outros mecanismos, a formação de recursos humanos 
altamente qualificados para a docência de grau superior, a pesquisa e   da 
demanda dos setores público e privado. §

§2º No âmbito da educação básica, a Capes terá como finalidade induzir e 
fomentar, inclusive em regime de colaboração com os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal e exclusivamente mediante convênios com instituições 
de ensino superior públicas ou privadas, a formação inicial e continuada de 
profissionais de magistério, respeitada a liberdade acadêmica das instituições 
conveniadas, observado, ainda, o seguinte:

I – Na formação inicial de profissionais do magistério, dar-se-á preferência 
ao ensino presencial conjugado com o uso de recursos e tecnologias de 
educação a distância;

II - Na formação continuada de profissionais do magistério, utilizar-se-ão, 
especialmente, recursos e tecnologias de educação a distância. (BRASIL, 
2007).

Como temos dito neste estudo, tendo em vista as peculiaridades regionais, culturais 
e políticas, a responsabilidade da Capes passa a ser desafiadora nesta complexidade 
de ações, mesmo sendo um órgão reconhecido no âmbito do sistema nacional de Pós-
graduação terá que se estabelecer de forma articulada com os demais sistemas de ensino.

Reforçamos ainda, no contexto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
especificamente sobre a formação contínua de professores, é importante ressaltar o contido 
no art. 62, parágrafos 1º e 2º que determinam sobre as políticas públicas de formação, 
que, as mesmas devem ser realizadas em regime de colaboração entre a União e seus 
entes federados, e ainda, com a possibilidade de utilização dos recursos tecnológicos de 
informação e comunicação que caracterizam a educação a distância.

Ainda mencionando esse mesmo artigo 62-A, Parágrafo único, o mesmo, estabelece 
que a formação continuada poderá vir a ser realizada em cursos de pós-graduação 
(BRASIL, 1996). Sob esta perspectiva Gatti (2008) afirma que, a partir da vigência da LDB 
houve de fato, uma expansão de iniciativas por meio de programas e cursos com foco na 
formação continuada.

Um outro marco legal de grande importância para a educação brasileira, a partir 
da chegada do século XXI foi a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), lei 
10.172 de 09 de maio de 2001, demarcando um período que vai de 2001 a 2011, aprovado 
doze anos após a LDB e vai definir temas importantes para a formação continuada de 
professores:

Mediante a Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Destaca em sua meta 
10 - Formação dos Professores e Valorização do Magistério a importância 
da formação continuada de professores (em serviço inclusive) que terá 
como finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de seu 
aperfeiçoamento técnico, e constitui-se em uma das ações necessárias para 
a permanente melhoria da educação básica brasileira; a formação, quando a 
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distância, deverá ter seus momentos presenciais e sempre buscando suporte 
das universidades (BRASIL, 2001).

Este instrumento legal vai expressar em suas bases que a formação dos educadores 
deva ocorrer mediante articulação permanente com os sistemas de ensino e, surgiram 
esforços importantes neste sentido com a indução de cursos de curta duração, pós-
graduações lato sensu e stricto sensu com a participação efetiva das universidades, a partir 
de demandas  originárias das redes escolares em áreas como: alfabetização e linguagem; 
educação matemática e científica; ensino de ciências humanas e sociais; artes e educação 
física. 

O referido Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), delineou uma maior 
integração das iniciativas já em andamento no Ministério, mas que precisavam de uma maior 
convergência, o que foi possível, com os programas de formação continuada fomentados 
pela Capes, quer seja na modalidade à distância, por meio do Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) e Mestrado Profissional visando a qualificação de Professores (PROEB). 

Sobre as ações da capes, a Lei 11.502, de 11 de julho de 2007 detalha os seguintes 
aspectos norteadores e fundamentais para a atuação da agencia na educação básica:

“[...] por meio das ações da Capes em seus programas as várias iniciativas 
inseridas no MEC, buscando dar organicidade às políticas educacionais 
de âmbito federal [...] a importância da formação inicial e continuada de 
professores para a melhoria da educação básica brasileira. Então, conclama 
as secretarias de educação (estaduais e municipais), as universidades e 
órgãos correlatos a participarem da empreitada. Por consequência, determina 
que a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
passe “a fomentar não apenas a formação de pessoal para o nível superior, 
mas a formação de pessoal de nível superior” (BRASIL, 2007b p. 17) 

Sobre este novo desafio da capes, na percepção de Gatti, Barreto e André (2011) 
este é um grande desafio a ser enfrentado pela Capes que passa a envidar esforços no 
sentido de criar mecanismos indutores para unir a educação básica e superior e agregar as 
experiências consagradas no Sistema Nacional de Pós-graduação (SNPG) aos programas 
de formação continuada de professores da Educação Básica.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao analisarmos o sistema educacional no Brasil, observa-se que as demandas 

formativas contínuas de professores que atuam na educação básica, se desenvolvem num 
sistema político, em que a expressiva maioria das ações são induzidas pelo Ministério 
da Educação em nível federal e se descentralizam aos estados e municípios por meio da 
atuação das instituições de ensino com financiamento de agencias fomentadoras. Ou seja, 
um modelo federativo que se move por meio de colaboração.

Sob este aspecto, a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) assume, dentre suas ações, a responsabilidade de conduzir de 
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programas e projetos, regulamentando os cursos em articulação com as universidades no 
provimento dos cursos de formação de professores, permitindo ampliar o nível de qualidade 
do corpo docente atuante na educação básica.

Neste sentido, os órgãos e as agências de fomento em ciência e tecnologia, precisam 
buscar alternativas de melhoria para a gestão de seus escassos recursos e potencializar 
uma presença maior da comunidade científica no desenvolvimento do País.

As pesquisas na área educacional no Brasil, em sua expressiva maioria, apresentam 
temáticas recorrentes que apontam problemas estruturais, sendo que, a maioria desses 
problemas, estão centrados nas dificuldades de se equacionar uma sistematização 
eficaz nas relações que se estabelecem entre federação, estados, municípios, escola e 
profissionais da educação.

Como dissemos neste estudo, um dos principais desafios que se apresentam 
na educação brasileira na atualidade, é a implantação da nova base nacional comum 
curricular, que, depende de uma integração entre as redes municipais e estaduais, onde 
será fundamental a participação e articulação do Ministério da Educação como órgão 
condutor do processo. 

Na visão dos professores, alguns conteúdos da BNCC são complexos e deveriam ser 
tratados no ensino superior. E, um outro desafio emerge da falta de recursos tecnológicos 
nas escolas públicas para implementar algumas habilidades esperadas dos alunos e, 
na outra dimensão, a capacitação dos professores, no sentido de dominar as práticas 
laboratoriais, principalmente aquelas voltadas à programação e linguagens específicas da 
informática.

Portanto, acreditamos que a nova BNCC terá seu processo de implantação 
consolidado, quando as universidades promoverem as atualizações curriculares das 
licenciaturas considerando este novo conceito de formação docente.
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